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HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO. EXCESSO DE
PRAZO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES FINAIS
SUPERVIENTE  À  IMPETRAÇÃO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  SUPERADO.
PREJUDICADO.

Súmula  52  do  STJ:  “Encerrada  a  instrução
criminal,  fica  superada  a  alegação  de
constrangimento por excesso de prazo” 

PEDIDO  DE  APLICAÇÃO  DAS  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS  NÃO
ANALISADO  PELO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO, SOB
PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO.

Não há de ser conhecido o pleito de aplicação das
medidas cautelares alternativas delineadas na Lei
n.º 12.403/2011 quando o pedido não veio a ser
antes analisado pelo juízo primevo, sob pena de
supressão de instância. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C  O  R  D  A  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  em julgar prejudicada a ordem, nos termos do
voto do relator.. 
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado pelo

Bel.  Ubiratã Fernandes de Souza em favor de Domingos Maximino dos Santos

Filho, apontando, como autoridade coatora, o MM. Juiz de Direito do 2º Tribunal do

Júri  da  comarca  da  Capital, alegando,  em  síntese,  excesso  de  prazo  para  a

conclusão da instrução criminal.

Sustenta o impetrante que o paciente se encontra preso há mais de

815 (oitocentos e quinze) dias.

Afirma, ainda, que o paciente possui residência fixa e ocupação lícita.

Ao final, pugna pelo deferimento da liminar perseguida e, no mérito, a

concessão definitiva da ordem. Subsidiariamente, requer a aplicação das medidas

cautelares diversas da prisão.

Instruiu o pedido com documentos de fls. 18/71.

Em suas informações (fls. 79/80), a autoridade dita coatora informou

que a denúncia foi oferecida no dia 03 de dezembro de 2012, tendo sido recebida no

dia  02/04/2013.  Devidamente  citado,  o  paciente,  a  princípio,  não  constituiu

advogado, sendo sua defesa patrocinada pela Defensoria Pública. No decorrer da

instrução  processual,  o  réu  constituiu  causídico  particular,  que  pugnou  pela

revogação da custódia preventiva do acusado, o que foi indeferido pelo Juízo.

Aduziu, ainda, que o feito seguiu o trâmite normal, tendo sido concluída

a  instrução,  com a apresentação  das  razões  finais,  estando  o  feito  aguardando

decisão de pronúncia/impronúncia.

A liminar foi indeferida às fls. 82/83.

Desembargador João Benedito da Silva
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A Procuradoria de Justiça ofereceu parecer, opinando pela denegação

da ordem (fls. 85).

É o relatório. 

VOTO

A pretensão do impetrante, no presente mandamus, é de ver cessado o

constrangimento ilegal que sofre o paciente em razão do excesso de prazo para a

conclusão da instrução criminal.

Afirma, ainda, que o paciente possui residência fixa e ocupação lícita.

Pugna,  ao  final,  subsidiariamente,  pela  aplicação  das  medidas

cautelares diversas da prisão.

Pois bem. Com relação ao excesso de prazo, tenho que a ilegalidade

da  prisão  alegada  pelo  impetrante  ante  a  demora  na  formação  da  culpa  resta

superada com a apresentação das razões finais, conforme informa a autoridade dita

coatora às fls. 79/80.

É  de  se  destacar,  nesse  sentido,  o  teor  da  Súmula  52  do  STJ:

“Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por

excesso de prazo”.

Ademais,  em  consulta  ao  sistema  informatizado  de  dados  deste

Egrégio Tribunal de Justiça, as alegações finais foram juntadas em 09 de fevereiro

de 2015, data posterior à presente impetração.

Resta, por tais razões, prejudicado o fundamento do excesso de prazo.

Desembargador João Benedito da Silva
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A existência de circunstâncias favoráveis, tais como a residência fixa e

trabalho lícito,  invocadas pelo impetrante não são suficientes para concessão da

ordem, quando presentes os motivos para a manutenção da preventiva.

Nesse sentido:

“A primariedade e os bons antecedentes não impedem a
decretação da prisão preventiva e nem têm força para
alcançar a sua revogação ou a concessão da liberdade
provisória.” (RJTJERGS. 146/53, 50)

Adotando o mesmo posicionamento, é a seguinte doutrina:

“28. Primariedade, bons antecedentes e residência fixa
não  são  obstáculos  para  a  decretação  da  prisão
preventiva: as  causas  enumeradas  no  art.  312  são
suficientes  para  a  decretação  da  custódia  cautelar  de
indiciado  ou  réu.  O  fato  de  o  agente  ser  primário,  não
ostentar antecedentes e ter residência fixa não o levam a
conseguir um alvará permanente de impunidade, livrando-se
da prisão cautelar, visto que essa tem outros fundamentos.
A garantia da ordem pública e da ordem econômica, bem
como  a  conveniência  da  instrução  criminal  e  do
asseguramento da aplicação da lei penal fazem com que o
juiz  tenha  base  para  segregar  de  imediato  o  autor  da
infração  penal  grave.”  (NUCCI,  Guilherme  de  Souza.
Código de processo penal comentado. 9ª Ed. Editora dos
Tribunais: 2009. p. 635).

Por  fim,  o  impetrante,  subsidiariamente,  requer  a  substituição  da

prisão preventiva pela aplicação das medidas cautelares.

Compulsando os autos, não se verifica requerimento do paciente nesse

sentido na instância originária, o que impede o conhecimento do pedido por esta

Corte a respeito do tema, sob pena de inadmissível supressão de instância.

Diversos são os julgados seguindo esse entendimento:

HABEAS CORPUS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. Crimes, em
tese, de homicídio qualificado e lesão corporal. Excesso de
prazo na formação da culpa. Paciente preso há mais de 100
(cem) dias. Princípio da razoabilidade e proporcionalidade.
Audiência de instrução e julgamento já realizada. Feito na
fase  de  alegações  finais.  Ausência  de  desídia  pelo

Desembargador João Benedito da Silva
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magistrado  a  quo.  Constrangimento  ilegal.  Inocorrência.
Substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas  cautelares
alternativas  previstas  na  Lei  n.  º  12.403/2011.
Impossibilidade. Não argüição no primeiro grau. Supressão
de  instância.  Ordem  denegada.  Os  prazos  estabelecidos
para os  atos  processuais  não  são absolutamente  rígidos,
sendo que, a sua superação, por si só, não leva imediata e
automaticamente  ao  reconhecimento  do  constrangimento
ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.  Não há
de  ser  conhecido  o  pleito  de  aplicação  das  medidas
cautelares alternativas delineadas na Lei n. º 12.403/2011
quando o pedido não veio a ser antes analisado pelo
juízo  primevo,  sob  pena  de  supressão  de  instância.
(TJPB; HC 200.2011.031164-0/003; Rel. Juiz Conv. Marcos
William de Oliveira; DJPB 11/01/2012; Pág. 6)

HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES E USO
DE ARMA DE FOGO.  FORMAÇÃO  DE QUADRILHA OU
BANDO.  1.  PRISÃO  PREVENTIVA.  PEDIDO  DE
REVOGAÇÃO  DA  CUSTÓDIA  CAUTELAR.
IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  FUNDAMENTADA  EM
FATOS CONCRETOS.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 2.
EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  3.  OCUPAÇÃO
LÍCITA E  RESIDÊNCIA FIXA NÃO  DEMONSTRADOS.  4.
ORDEM  CONHECIDA  EM  PARTE  E  DENEGADA.  1.  A
prisão provisória é medida cabível apenas quando patentes
os pressupostos e fundamentos de cautelaridade. No caso,
a necessidade da custódia cautelar ficou demonstrada com
base em dados dos autos, levando em conta a audácia e a
gravidade da conduta, pois, em concurso de pessoas, teria
cometido crime de roubo circunstanciado, na forma tentada,
e formação de quadrilha, sendo certo que o modus operandi
denota  maior  periculosidade  do  paciente,  expressando  a
necessidade de se garantir a ordem pública. 2. A alegação
do impetrante quanto ao excesso de prazo na formação da
culpa  e  o  pleito  de  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão não foram enfrentados pelo Tribunal
de  origem,  impedindo  o  seu  exame,  agora,  por  esta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.  3.
As  condições  pessoais  favoráveis  não  são  requisitos
bastantes  para  a  concessão  de  liberdade  provisória,  e,
ademais, o paciente não logrou demonstrar ocupação licita e
possuir  residência  fixa.  4.  Habeas  corpus  parcialmente
conhecido e, nessa extensão, denegado. (STJ; HC 224.099;
Proc. 2011/0265413-3; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze; Julg. 13/12/2011; DJE 09/02/2012)

Desembargador João Benedito da Silva
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Diante de tais razões, julgo prejudicado o presente habeas corpus

e não o conheço quanto ao pedido subsidiário.

É como voto.

  Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  o Exmo.
Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. João
Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo.
Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti  Neto,( Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal  de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 17 (dezessete ) dias do mês de março do ano de 2015.

Dr.  João Batista Barbosa
 Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


